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DESTAQUES 
DE 27 A 31 DE MAIO 

NOVIDADES LEGISLATIVAS E REGULAMENTARES  
MAIS SIGNIFICATIVAS 

ACTIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO 

Proposta de Lei 151/XII 

Procede à primeira alteração à Lei do Orçamento do Estado para 2013, aprovada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro 

Autoria Governo 

 

Projecto de Resolução 747/XII 

Recomenda ao Governo que estude a possibilidade de criação de uma classe 5 nas vias portajadas destinada a motociclos 

Autoria PSD, CDS-PP 

 

Proposta de Lei 150/XII 

Regula a obrigatoriedade de publicitação dos benefícios concedidos pela Administração Pública a particulares, procede à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 167/2008, de 26 de Agosto, e revoga a Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, e a Lei n.º 104/97, de 13 de Setembro 

Autoria Governo 

 

ÚLTIMAS INICIATIVAS 

AGRICULTURA 

Resolução da Assembleia da República n.º 73/2013. D.R. n.º 101, Série I de 2013-05-27 

Assembleia da República 

Recomenda ao Governo um conjunto de orientações relativas às novas obrigações fiscais para o sector agrícola 
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DIREITO EUROPEU 

Semana 27 a 31 de Maio 2013 

Portaria n.º 197/2013. D.R. n.º 102, Série I de 2013-05-28 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Aprova o Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras e o modelo de contrato de disponibilização, na bolsa 

nacional de terras, de prédios para utilização agrícola, florestal e silvopastoril 

 

BANCO DE PORTUGAL 

Directivas Comunitárias transpostas em 2012 para o Ordenamento Jurídico Português 

Portaria n.º 193-A/2013. D.R. n.º 101, Suplemento, Série I de 2013-05-27 

Ministério da Economia e do Emprego 

Primeira alteração à Portaria n º 1213/2010, de 2 de Dezembro que aprova os requisitos para a atribuição e transmissão da 

licença da distribuição local de gás natural, os factores de ponderação dos critérios de selecção e avaliação, o respectivo 

modelo de licença 

 

ENERGIA 

Portaria n.º 193/2013. D.R. n.º 101, Série I de 2013-05-27 

Ministério da Administração Interna 

Define os parâmetros a que deve obedecer o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras na fixação dos procedimentos e soluções 

tecnológicas a adoptar pelas transportadoras aéreas para transmissão da informação dos passageiros alvo de comunicação 

antecipada obrigatória 

 

ESTRANGEIROS – ENTRADA, SAÍDA E PERMANÊMCIA 

Despacho n.º 6948/2013. D.R. n.º 103, Série II de 2013-05-29 

Ministério das Finanças - Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro 

Garantia pessoal do Estado às obrigações contraídas pela ANA- Aeroportos de Portugal, S.A. Junto do Banco Europeu de 

Investimento 

 

FINANCEIRO 

Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2013. D.R. n.º 104, Série II de 2013-05-30 

Banco de Portugal 

Altera o Aviso do Banco de Portugal n.º 5/2007, passando a prever a aplicação de um ponderador de 20 % às posições em 

risco com contragarantias prestadas pelo Fundo de Contragarantia Mútuo 
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 Semana 27 a 31 de Maio 2013 

CMVM – COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Relatório n.º 4/2013. D.R. n.º 102, Série II de 2013-05-28 

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 

Relatório de actividade e contas anuais de gerência 

 

Sentença do Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa proferida em processo de contra-ordenação contra proferida 

em processo de contra-ordenação contra Ex-Administradores e Directores do BCP 

 

ESMA aprova Economist Intelligence Unit (EIU) como agência de notação de risco 

 

FISCAL 

Decreto-Lei n.º 71/2013. D.R. n.º 104, Série I de 2013-05-30 

Ministério das Finanças 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro, aprova o regime de contabilidade 

de caixa em sede de Imposto sobre o Valor Acrescentado (regime de IVA de caixa), e altera o Código do IVA, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro 

 

Despacho n.º 6999/2013. D.R. n.º 104, Série II de 2013-05-30 

Ministério das Finanças - Autoridade Tributária e Aduaneira 

Identificação dos grandes contribuintes a acompanhar a UGC 

 

 

Alerta IRS - Universo dos não obrigados ao Anexo SS 
 
Alargamento do prazo 

Relatório n.º 5/2013. D.R. n.º 105, Série II de 2013-05-31 

Banco de Portugal 

Relatório do conselho de administração do Banco de Portugal, Actividade e Contas em 2012 

 

COMUNICAÇÕES 
 
Relatório de Estabilidade Financeira – Maio 2013  

Nota de Informação: Publicação do Aviso n.º2/2013 do Banco de Portugal  

 

AT – AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

Ofício-circulado n.º 20167/2013 - 15/04 - DSIRC - Entidades que não exerçam, a titulo principal uma actividade de natureza 

comercial, industrial ou agrícola - Obrigação do envio da declaração periódica de rendimentos (Modelo 22)  

 

Ofício-circulado n.º 30145/2013 - 17/05 - CIVA - Legislação complementar - Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de Agosto. 

Alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de Agosto.  
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IMOBILIÁRIO 

Portaria n.º 199/2013. D.R. n.º 105, Série I de 2013-05-31 

Ministérios das Finanças e da Economia e do Emprego 

Sujeita ao pagamento de taxas, destinadas a cobrir os encargos com a gestão do sistema de licenciamento e registo das 

empresas de mediação imobiliária e revoga a Portaria n.º 1328/2004, de 19 de Outubro 

 

PROTECÇÃO CIVIL 

Decreto-Lei n.º 72/2013. D.R. n.º 105, Série I de 2013-05-31 

Ministério da Administração Interna 

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de Julho, que cria o Sistema Integrado de Operações de 

Protecção e Socorro 

 

Decreto-Lei n.º 73/2013. D.R. n.º 105, Série I de 2013-05-31 

Ministério da Administração Interna 

Aprova a orgânica da Autoridade Nacional de Protecção Civil 

 

Semana 27 a 31 de Maio 2013 

SAÚDE 

Despacho n.º 7021/2013. D.R. n.º 104, Série II de 2013-05-30 

Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado da Saúde 

Define as condições e requisitos a que deve obedecer a utilização, nos serviços e estabelecimentos do SNS, de dispositivos 

médicos de uso único reprocessados 

 

SEGURANÇA ALIMENTAR 

Portaria n.º 200/2013. D.R. n.º 105, Série I de 2013-05-31 

Ministérios das Finanças e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Aprova uma norma interpretativa, sobre a aplicação do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 215/2012, de 

17 de Julho, que regulamenta a taxa de "Segurança Alimentar Mais" 
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Semana 27 a 31 de Maio 2013 
 

RAA – REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2013/A. D.R. n.º 101, Série I de 2013-05-27 

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 

Aprova as Orientações de Médio Prazo 2013/2016 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2013/A. D.R. n.º 104, Série I de 2013-05-30 

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 

Aprova o Plano Anual Regional para 2013 

 

RAM – REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

Despacho n.º 7067-A/2013. D.R. n.º 104, Suplemento, Série II de 2013-05-30 

Ministério das Finanças - Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro 

Aprovação das condições da garantia pessoal do Estado a conceder ao refinanciamento da dívida comercial da Região 

Autónoma da Madeira 

 

Despacho n.º 7067-B/2013. D.R. n.º 104, Suplemento, Série II de 2013-05-30 

Ministério das Finanças - Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro 

Despacho de fixação da taxa de garantia 
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UNIÃO EUROPEIA 

COMISSÃO 

Objectivo: estabilidade, crescimento e emprego 

Pacote de recomendações dirigidas a 23 países da UE e à zona euro com orientações relativas às políticas orçamental e 

económica para 2013-14 

JORNAL OFICIAL DA EU 

Directiva 2013/14/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Maio de 2013, que altera a Directiva 2003/41/CE 

relativa às actividades e à supervisão das instituições de realização de planos de pensões profissionais, a Directiva 

2009/65/CE que coordena as disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes a alguns organismos de 

investimento colectivo em valores mobiliários (OICVM) e a Directiva 2011/61/UE relativa aos gestores de fundos de 

investimento alternativos no que diz respeito à dependência excessiva relativamente às notações de risco 

Regulamento (UE) n.º 462/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Maio de 2013, que altera o Regulamento 

(CE) n.º 1060/2009 relativo às agências de notação de risco 

ACTOS LEGISLATIVOS 

ACTOS NÃO LEGISLATIVOS 

Regulamento de Execução (UE) n.º 504/2013 da Comissão, de 31 de Maio de 2013, que altera o Regulamento de Execução 

(UE) n.º 1225/2011 no que diz respeito à comunicação de informações para efeitos de franquia de direitos aduaneiros 

Regulamento (UE) n.º 487/2013 da Comissão, de 8 de Maio de 2013, que altera, para efeitos de adaptação ao progresso 

técnico e científico, o Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à classificação, 

rotulagem e embalagem de substâncias e misturas 

COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Processos de insolvência no contexto do direito das sociedades da UE 

Resolução do Parlamento Europeu, de 15 de Novembro de 2011, que contém recomendações à Comissão sobre os processos 

de insolvência no contexto do direito das sociedades da UE (2011/2006(INI)) 

O jogo em linha no mercado interno 

Resolução do Parlamento Europeu, de 15 de Novembro de 2011, sobre os jogos em linha no mercado interno (2011/2084(INI)) 

Semana 27 a 31 de Maio 2013 
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Semana 27 a 31 de Maio 2013 
 

Pacote duplo entra em vigor para completar o ciclo de supervisão orçamental e melhorar a governação económica 

 

A Comissão toma medidas no âmbito do procedimento relativo aos défices excessivos 

Que países estão abrangidos? Qual é a nova trajectória de ajustamento orçamental? 

Portugal - A Comissão recomenda prorrogar o prazo relativo a Portugal num ano, devendo pôr termo à actual situação de 

défice excessivo até 2015. As autoridades portuguesas devem realizar os objectivos de défice orçamental global de 5,5 % do 

PIB em 2013, de 4,0 % do PIB em 2014 e de 2,5 % do PIB em 2015, o que é coerente com uma redução do saldo estrutural 

de 0,6 % do PIB em 2013, 1,4 % do PIB em 2014 e 0,5 % do PIB em 2015, com base na actualização de Maio de 2013 dos 

serviços da Comissão das perspectivas económicas de Portugal. 

CONSULTAS PÚBLICAS 

Cobertura de seguro para a prestação de serviços noutro Estado-Membro 

27.05.2013 – 16.08.2013 

 

Consulta pública sobre o novo enquadramento estratégico europeu em matéria de saúde e segurança no trabalho 

31.05.2013 – 26.08.2013 

PARLAMENTO EUROPEU 

PE sugere o encerramento dos bancos envolvidos na evasão fiscal 

Enquanto os cidadãos comuns sofrem do impacto da austeridade, muitas pessoas mais abastadas estão a movimentar o seu 

dinheiro para fora da UE, como foi comprovado pelas recentes fugas de informação obtidas por uma rede internacional de 

jornalistas. 

 

Novas regras para reduzir acidentes na estrada causados por falhas técnicas 

A comissão parlamentar responsável pelos transportes votou esta quinta-feira, 30 de Maio, uma proposta legislativa para 

reduzir os acidentes causados por veículos que não estão em condições para circular. Estes acidentes representam 6% do 

total e matam 2000 pessoas por ano. O pacote legislativo inclui regras mínimas para as inspecções técnicas, um sistema de 

classificação de risco para realizar inspecções técnicas nas estradas de veículos comerciais e regras sobre a matrícula de 

veículos. 
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PORTAL DO GOVERNO 

Foi aprovado, entre outros, o seguinte: 

- Proposta de Orçamento Rectificativo para 2013. 

- Regime jurídico a que estão sujeitas, no território continental, as acções de arborização e rearborização com recurso a 
espécies florestais. 

- Alteração do regime geral das comparticipações do Estado no preço dos medicamentos, alterando o processo de aprovação 
e os prazos de definição dos preços de referência. 

- Revisão do Plano Estratégico de Iniciativas de Promoção de Empregabilidade Jovem - Impulso Jovem, tendo como objectivo 
uma maior racionalidade e simplificação do mesmo. 

- Resolução que determina a abertura do debate público tendente à revisão do sistema de protecção de crianças e jovens em 
perigo, bem como do regime jurídico da adopção. 

- Quadro legal do exercício da pesca marítima com fins lúdicos. 

- Acordo entre a República Portuguesa e os Emirados árabes Unidos sobre Cooperação Económica, assinado em Abu Dhabi, a 
17 de Novembro de 2012. 

- Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e a República de Singapura nos domínios da Educação, Ciência, 
Tecnologia, Ensino Superior, Cultura, Artes, Juventude, Desporto e Comunicação Social, assinado em Singapura, a 28 de Maio 
de 2012 

(…)  

 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 30 DE MAIO DE 2013 


